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A diretoria de formação política 
do Sintietfal, com o objetivo de am-
pliar o debate sobre temas importan-
tes para o movimento sindical, está 
realizando cursos internos para os 
membros da atual gestão. 

O primeiro aconteceu no dia 17 
de agosto com os temas movimento 
sindical e educação. Pela manhã, o 
diretor da pasta, Fabiano Duarte, re-
alizou a palestra “O que é sindicato? 
As metamorfoses do sindicalismo e 
a atual conjuntura”. Pela tarde, a vice
-presidenta Silvia Regina apresentou 
o projeto Future-se e, em grupos, os 
presentes aprofundaram estudos so-
bre o tema.

Já no dia 21 de setembro, o Sin-
tietfal realizou sua segunda formação, 
sendo esta sobre gênero e política. 
Desta vez, o curso contou também 

com a presença de movimentos par-
ceiros, como o Movimento de Mulhe-
res Olga Benário e o Coletivo Femi-
nista Classista Ana Montenegro.

Na programação, foi exibido o do-
cumentário “O Silêncio dos Homens”, 
com debate conduzido pelas profes-

soras Elaine Lima e Elaine Raposo; 
realizados grupos de estudo sobre a 
origem da opressão à mulher e como 
combatê-la; e plenária com debate so-
bre a importância de os sindicatos e 
movimentos sociais incorporarem as 
bandeiras dos direitos das mulheres.

“As formações estão sendo im-
portantes para a diretoria aprofundar 
o debate de temas caros para o mo-
vimento sindical comprometido com 
a transformação social e a emancipa-
ção humana. Esperamos que o acú-
mulo de debates fortaleça a atuação 
dos dirigentes sindicais”, afirmou An-
dréa Pacheco, diretora de formação 
política e sindical do Sintietfal.
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Seminário EPT chega à sua segunda edição
Formação 

O Seminário de Educação Pro-
fissional e Tecnológica do Sintietfal 
pretende se consolidar na agenda 
anual dos grandes eventos nacionais 
sobre o tema. Após o sucesso do pri-
meiro ano, o Seminário realiza sua 
segunda edição nos dias 25 e 26 de 
outubro, no auditório Oscar Sátyro 
do Ifal campus Maceió.

Com o tema “O atual estado de 
exceção e o futuro educacional da 
classe trabalhadora no Brasil”, o even-
to busca abordar a situação atual e as 
perspectivas para o futuro dos Institu-
tos Federais, envolvendo debates sobre 
educação pública, trabalho, Future-se, 
democracia interna, entre outros.

A Conferência de encerramento, 
intitulada “Limites e possibilidades 
da Ept: Qual o futuro do Ensino Mé-
dio integrado?”, traz como convida-
da de honra deste ano a professora 
doutora Lucília Machado (UFMG). 

Lucília atuou na Secretaria de Edu-
cação Profissional e Tecnológica do 
Ministério da Educação e foi mem-
bra da Comissão Executiva Nacional 
de Cursos Técnicos de Nível Médio 
– Conac (2003-2004).

Também estão confirmados/as 
na programação os/as professores/as 
Valério Arcary (IFSP), Valéria Cor-
reia (Ufal), Antônio Carlos Mazzeo 
(USP), Leonardo Villela (Unirio), 
Luzia Matos (IFBA), Marisa Ama-
ral (UFU) e Fabiano Duarte (Ifal); 
os TAEs Esteban Crescente (UFRJ) 
e João Carlos Cichaczewski (IFC); e 
os/as estudantes Ísis Mustafá (UNE), 
Peterson Lessa (Fenet), Antônio Ugá 
(ANPG), Gabriel Ferreira (Consup/
Ifal) e o DCE/Ufal.

No primeiro ano, com a presen-
ça de Gaudêncio Frigotto e Maria 
Ciavatta, cerca de 500 pessoas par-
ticiparam do evento. Na segunda 

edição, mais de 300 pessoas estão 
inscritas, incluindo representações 
de cinco estados. 

Para Fabiano Duarte, diretor de 
formação política do Sintietfal e um 
dos responsáveis pelo evento, o Semi-
nário é fundamental para a formula-
ção da política educacional e reafirma-
ção da defesa dos Institutos Federais.

“É um espaço de reflexão e re-

sistência para organizar a categoria, 
militantes e estudiosos da área para 
defender a Rede Federal. Neste mo-
mento tão difícil de luta, defender a 
educação profissional e tecnológica é 
defender a soberania nacional, pois 
ela está ligada diretamente à demo-
cratização da ciência, da técnica e da 
tecnologia para a classe trabalhadora 
através da educação”, conclui Duarte. 

Cursos de formação mobilizam direção sindical
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Educação

Escuta à comunidade acadêmica será dia 30 de outubro, em Palmeira dos Índios, e dia 6 de novembro, em Maceió

A Reitoria do Ifal convocou duas 
audiências públicas para debater o Fu-
ture-se. A primeira está marcada no 
dia 30 de outubro, no câmpus Palmei-
ra dos Índios, e a segunda no dia 6 de 
novembro, em Maceió.

A convocação das audiências foi 
um compromisso firmado com o Sin-
tietfal no sentido de promover um 
espaço institucional aberto de escuta 
à comunidade sobre o projeto do go-
verno Bolsonaro, que mercantiliza a 
educação.

“A Rede Federal está ameaçada 
pelo Future-se. Esse programa preten-
de acabar com a educação brasileira 
e precisamos que o Ifal assuma uma 
postura pública contrária ao progra-
ma, realize audiências públicas e defi-
na sua rejeição no conselho superior”, 
afirmou Flávio Veiga, diretor do Sin-
tietfal.

O programa do Governo Federal, 
que busca dar “autonomia administra-
tiva, financeira e da gestão das univer-
sidades e institutos federais”, precisa da 
adesão das Universidades e Institutos 
Federais. Segundo levantamento da 

Andifes, cerca de 70% das universida-
des já manifestaram posição contrá-
ria ao programa. A Ufal, no dia 10 de 
outubro, também o rejeitou por una-
nimidade. No âmbito dos Institutos, 
diversos já votaram pela não adesão.

“Novo projeto”

Após três meses da apresentação 
do Future-se e com sua proposta sen-
do rechaçada pelas Universidades e 
Institutos Federais, o governo Bolso-
naro “maquiou” alguns pontos do pro-
grama e apresentou uma reformulação 
do documento inicial.

Entretanto, mesmo retirando o 
ponto “gestão e governança” do do-
cumento, a minuta de lei apresentada 
mantém a essência da comercialização 
do conhecimento, submete completa-
mente a produção de conhecimento 
aos interesses do mercado e não mais 
às necessidades da sociedade. 

A proposta mantém o foco na 
prestação de serviços remunerados e 
comercialização de bens e produtos, 
incentiva a cobrança de matrículas e 
mensalidades na pós-graduação, pri-

vatiza o patrimônio público, permite 
contratação sem concurso público, 
entre outros absurdos. Tudo isso geri-
do por Organização Social, de caráter 
privado, e submetido a Fundos com 
investidores do mercado financeiro.

Para a vice-presidenta do Sintie-
tfal, Silvia Regina, a ingerência das 
Organizações Sociais nas Instituições 
continuará. “Só retiraram as palavras 
‘gestão e governança’, mas mantiveram 
esses pontos de forma maquiada”, dis-
se.

“Eles usam muitas expressões o 
mercado financeiro, a que nós não 
estamos acostumados e, assim, fica 

fácil de enganar. Mas está claro que a 
proposta mantém a mesma lógica de 
mercantilização da educação, com a 
adoção de Organizações Sociais e apli-
cação do patrimônio das instituições 
públicas em fundos de investimentos”, 
afirmou a vice-presidenta do Sintietfal.

Consulta pública 

A versão da proposta será subme-
tida a uma nova consulta pública de 
apenas três dias, de 28 de outubro a 1o. 
de novembro. A previsão do governo 
é que o programa seja encaminhado 
ao Congresso Nacional no dia 8 de no-
vembro.

Ocupar as audiências públicas para defender 
o Ifal e dizer não ao Future-se

O Conselho Superior da Univer-
sidade Federal de Alagoas decidiu, 
por unanimidade, não aderir ao pro-
jeto Future-se. A sessão do Consuni 
foi realizada nesta quinta-feira, 10 de 
outubro, no Centro de Interesse Co-
munitário.

Com auditório lotado, os/as 
presentes ouviram o posicionamen-
to uníssono dos/as membros/as do 
Conselho pela total rejeição ao pro-
grama do governo Bolsonaro que 
mercantiliza a educação.

Para o presidente do Sintietfal, 
Hugo Brandão, o não ao Future-se na 
Ufal é uma vitória do povo alagoano 
em defesa da universidade pública, 
gratuita e de qualidade. “Esse é um 
dia importante na história da Ufal, 
quando foi dito não à destruição do 
futuro de nossas crianças e adoles-
centes. Essa deliberação do Consuni 
impulsiona nossa luta também no Ifal 
contra os ataques desse governo ini-
migo da educação que quer transfor-
mar o conhecimento e a ciência em 
mercadorias”, disse Brandão.

Com a decisão, a Ufal se soma 
à maior parte das 63 universidades 
federais que já reprovaram, em seus 

conselhos máximos, o programa de 
Bolsonaro/Weintraub para a educa-
ção superior.

Ufal rejeita projeto Future-se por unanimidade

Conselho Universitário rejeitou adesão ao Future-se

Minuta do 
Future-se foi 
apresentada por 
videoconferência 
aos dirigentes da 
Rede Federal com 
a presença do 
Sintietfal
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Luta

Greve Nacional da Educação mobiliza 
Ifal durante 48 horas

Manifestações

Já no dia 3 de outubro, a luta em 
defesa da educação tomou as ruas 
de Maceió e de mais quatro cidades 
de Alagoas, encerrando 48 horas da 
Greve Nacional da Educação.

“A aula hoje foi nas ruas para de-
monstrar a disposição de luta dos/as 
servidores/as e dos/as estudantes em 
defender a Rede Federal e combater 
o projeto desse Governo de desmon-
te das IFEs e de precarização da edu-
cação pública para favorecimento 
da iniciativa privada”, afirmou Silvia 
Regina, vice-presidenta do Sintietfal. 

Em Maceió, cerca de duas mil 
pessoas estiveram nas ruas da capi-
tal. O ato teve início na Praça Cen-
tenário e seguiu em passeata até a 
Praça Deodoro, exibindo cartazes e 
faixas de protesto contra o governo 
Bolsonaro e sua política de ataques à 
educação e à soberania nacional.

A manifestação contou com a par-
ticipação de movimentos estudantis e 
sindicais da capital e do interior, entre 
eles, delegações do Ifal de Maceió, Ma-
rechal Deodoro, São Miguel dos Cam-
pos, Satuba, Benedito Bentes, Coruri-
pe, Maragogi, Murici e Rio Largo.

“Estamos nas ruas para defen-
der esse patrimônio que é a educa-

ção pública federal e exigir o fim dos 
cortes em nosso orçamento”, afirmou 
Gabriel Magalhães, diretor Sintietfal. 

Em Arapiraca, a manifestação 
se concentrou na Praça  Luiz Pereira 
Lima e percorreu as principais ruas 
da cidade. Servidores/as e estudantes 
do Ifal foram às ruas junto com os/as 
trabalhadores/as e estudantes da Ufal 
e redes estadual e municipal em ade-
são à Greve Nacional da Educação.

“Nós, como estudantes, estamos 
garantindo aqui o nosso direito a 
uma educação de qualidade, uma 
educação que o governo atual quer 
destruir”, afirmou a estudante Suel-
len Evelyn, representante do grêmio 
estudantil do câmpus Arapiraca.

Na cidade de Penedo, servido-
res/as e estudantes do Ifal e da Ufal 
estiveram juntos defendendo a Rede 
Federal. A manifestação foi encerra-
da em frente  à Prefeitura e Câmara 
de Vereadores. 

No sertão alagoano, o Ifal mais 
uma vez foi protagonista da luta 
em defesa da educação. Na cidade 
de Piranhas, às 8 horas, servidores/
as e estudantes se concentraram em 
frente à Igreja Matriz São Francisco 
de Assis para manifestar repúdio aos 
cortes orçamentários e defender o 
Ifal no município.

Do litoral ao Sertão, os/as ser-
vidores/as e estudantes do Ifal se 
envolveram na Greve Nacional da 
Educação dos dias 2 e 3 de outubro, 
protagonizando 48 horas de inten-
sas lutas em Alagoas. O movimento 
paredista uniu todo o Ifal em torno 
da defesa da educação de qualidade, 
contra os cortes no orçamento e con-
tra o projeto Future-se.

De acordo com o levantamento do 
Sintietfal, essa foi a greve com o maior 
número de atividades simultâneas. No 

dia 2 de outubro, houve ações da greve 
em nove câmpus. Já no dia 3, pratica-
mente todo o Ifal parou e aconteceram 
manifestações em 5 cidades de Alago-
as. A maior delas foi realizada em Ma-
ceió, que reuniu 2 mil pessoas.

“Estamos muito orgulhosos de 
nossa categoria. Fizemos grandes e im-
portantes atividades para mostrar que 
o Ifal resiste e que não deixaremos o 
governo do fascista Bolsonaro acabar 
com a educação pública”, disse Hugo 
Brandão, presidente do Sintietfal.

Primeiras 24 horas

Rodas de conversa, cines-deba-
tes, oficinas, visitas às rádios e ativi-
dades artísticas, culturais e desporti-
vas marcaram o primeiro dia das 48 
horas de luta em Alagoas. 

Seguindo a deliberação da greve, 
os câmpus Maceió, Marechal Deo-
doro, Satuba, Murici, Penedo, Viço-
sa, Santana do Ipanema, Piranhas 
e Palmeira dos Índios abriram suas 
portas para atividades em defesa da 
educação e contra o Future-se.

O Câmpus Marechal Deodoro foi 
o que mais teve ações, sendo realizadas 
atividades esportivas, cines-debates, 
roda de conversa, palestras e oficinas 
de defesa pessoal e de slam. Já o câm-
pus Viçosa recebeu uma caravana da 
diretoria do Sintietfal para um debate 
sobre o programa Future-se e foi reali-
zada oficina de cartazes em preparação 
para o ato público do dia seguinte. 

O sertão também merece des-

taque. Em Santana do Ipanema, 
houve cine-debate, entrevista na rá-
dio, debate sobre o Future-se com a 
presença da caravana do Sintietfal, 
além da mostra de projetos, roda de 
conversa e aulão pré-Enem em plena 
praça pública. Da mesma forma, em 
Piranhas, houve cine, plenária, ativi-
dades artísticas e oficinas em prepa-
ração para a passeata do dia 3.

Em Maceió, Murici, Penedo e 
Satuba, os câmpus ficaram comple-
tamente paralisados e foram ativida-
des de debates sobre educação. No 
câmpus Palmeira dos Índios, apesar 
de acontecerem aulas, foi grande a 
participação da comunidade nos de-
bates realizados sobre a importância 
do Ifal e a luta contra o Future-se.

“Em todos os câmpus, foram 
dias de mobilização, de diálogo, de 
construção da cidadania em defesa 
do nosso país, em defesa da ciência 
e de um projeto emancipatório”, afir-
mou o diretor Flávio Veiga.
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Descontingenciamento é resultado 
das manifestações e da luta

O grande tsunami de mobili-
zações em defesa da educação, que 
desde maio levou às ruas milhões de 
pessoas, derrotou o perverso corte 
de 30% das verbas das Universida-
des e Institutos Federais. O contin-
genciamento havia sido imposto em 
março por Bolsonaro e seu ministro 
da educação, Abraham Weintraub.

Ao todo, o governo liberou num 
intervalo de 17 dias, do dia 30 de se-
tembro ao dia 16 de outubro, R$ 2,4 
bilhões e devolveu 100% da verba de 
custeio contingenciada, aquela des-
tinada a pagar a manutenção básica 
e contratos. 

“O descontingenciamento das 
verbas das instituições federais é 
uma vitória das mobilizações que 
sacudiram o Brasil. O governo foi 
obrigado a se desdobrar para desti-
nar recursos aos IFs e UFs, que fo-
ram às ruas em luta contra o seu fe-
chamento”, afirmou o presidente do 
Sintietfal, Hugo Brandão.

Segundo o próprio governo, o 
último valor liberado, cerca de R$ 
1,1 bilhão, foi proveniente de rema-
nejamentos internos do MEC, ou 
seja, foi tirado de outros setores da 
educação e não devolvido à pasta 
pelo governo federal.  

“Quando a gente fala da realo-
cação é que nós não recebemos ne-
nhum desbloqueio ou descontin-
geciamento novo do Ministério da 
Economia e Casa Civil. Realocamos 
recursos que estavam liberados em 
outras áreas para poder destinar 
para as universidades e institutos”, 
afirmou Antônio Paulo Vogel, secre-
tário executivo do MEC, na coletiva 
de imprensa do dia 16 de outubro.

A verba de capital e investimen-
tos continua confiscada do orçamen-
to pelo governo federal e foi usada, 
inclusive, para comprar votos a favor 
da Reforma da Previdência, através 
de emendas parlamentares. Atual-

mente, o MEC continua com o blo-
queio de R$ 2,9 bilhões, que atinge 
ações desde a educação básica até a 
pós-graduação.

“A gente fez uma gestão da cri-
se na boca do caixa e pedimos para 
as universidades fazerem também. 
A maioria delas fez, inclusive, ne-
nhuma interrompeu as atividades 
por falta de pagamento”, afirmou 
o Ministro da Educação, Abraham 
Weintraub, na coletiva do dia 16 de 
outubro.

Impactos no Ifal

No Ifal, o bloqueio em março foi 
de R$ 18.557.477,98, representan-
do 36,89% dos recursos. Com a in-
certeza da devolução e objetivando 
manter a instituição aberta por mais 
tempo, a Reitoria editou a portaria nº 
1235/GR, de 30 de abril, orientando 
a continuidade apenas das “despesas 
estritamente necessárias ao funciona-
mento e manutenção das atividades 
acadêmicas”, suspendendo eventos 
integradores e restringindo visitas 
técnicas e participação em eventos. 

Ao contrário do que disse o 
Ministro, que não entende nada de 
educação, o contingenciamento pre-
judicou ações nas áreas de Pesquisa, 
Extensão, qualificação e capacitação 
de servidores, aquisição de insumos 
para as aulas nos laboratórios, redu-
ziu as bolsas de monitoria e o valor 
das bolsas PIBIC/PIBITI.

“Visando à continuidade das 
ações de pesquisa de iniciação cientí-

fica e tecnológica, a PRPPI, após aná-
lise orçamentária com a Pró-Reitoria 
de Administração (PROAD), e em 
comum acordo com o reitor do IFAL, 
definiu que o valor das bolsas do Edital 
nº 10/2019 - PIBIC/PIBITI será de R$ 
300,00 cada. A medida foi necessária e 
com o objetivo de atender o quantita-
tivo de bolsas previsto no edital”, afir-
mou a pró-reitora Eunice Palmeira da 
Silva em memorando eletrônico. 

Além disso, o Ifal foi obrigado a 
demitir funcionários. No dia 15 de se-
tembro, o contrato com a empresa ter-
ceirizada foi encerrado e não pôde ser 
feito empenho para o período seguinte 
por falta de recursos. Resultado, todos 
os motoristas foram demitidos.

“A fala do Ministro revela um 
completo desconhecimento do que 
se passa nas Instituições, de quem 
acha que conhecimento é balbúr-
dia”, disse o presidente do Sintietfal, 
Hugo Brandão.

Prazo curto

Por outro lado, o descontingen-
ciamento das verbas de custeio acon-
teceu, de forma proposital, a menos 
de um mês para o fim do prazo de 
empenho, que acaba no dia 13 de no-
vembro. A chegada desses recursos 
de forma tardia e inesperada dificulta 
sua total utilização e pode acarretar 
devolução de parte do dinheiro, sen-
do essa uma estratégia do governo 
para reduzir os recursos do orçamen-
to com a justificativa da devoluçao de 
valores.

“Parabéns para aqueles estudan-
tes do IFAL, Campus Piranhas, que 
construíram esse ato. Parabéns pelo 
exemplo de luta e resistência em de-
fesa da Educação Pública. A nossa 
esperança no futuro passa pela parti-
cipação de vocês. Parabéns aos servi-
dores que vieram e lutaram também”, 
publicou o diretor do Sintietfal, Clau-
demir Martins, em suas redes sociais.

A comunidade acadêmica do 
Ifal também fez história na cidade de 
Viçosa. Pela primeira vez, estudantes 
e servidores/as foram às ruas do mu-
nicípio para defender a Rede Federal 
de Educação. A passeata marchou 
pelo centro da cidade e dialogou 
com a população local para demons-
trar a importância do Ifal.

“Hoje, fizemos nossa primeira 
manifestação pública em Viçosa. A 
primeira da história de nosso Cam-
pus. Foi uma experiência maravi-
lhosa. Depois de uma caminhada, 
ficamos na Praça do Cinema com 
nossos banners e com discursos pro-
feridos por diversos professores e es-
tudantes. Foi um importante dia de 
luta para nós. O primeiro de todos 
os necessários”, afirmou a diretora 
do Sintietfal, Beatriz Medeiros.

Para o Sintietfal, a Greve Nacio-
nal da Educação deu um recado im-
portante para o governo Bolsonaro, 
de que o Ifal resiste e luta.

“Encerramos, de forma muito vi-
toriosa, essas 48 horas de luta em de-
fesa da educação. Realizamos muitos 
debates, plenárias, panfletagens para 
dialogar com o povo sobre a neces-
sidade de barrar o projeto Future-se, 
que visa destruir o acesso dos filhos 
da classe trabalhadora a uma educa-
ção de qualidade”, afirmou Yuri Bu-
arque, diretor do Sintietfal.
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Reestruturação

As diretrizes institucionais da 
reestruturação do ensino médio in-
tegrado do Ifal foram aprovadas, de 
forma unânime, pelo Conselho Su-
perior na última sexta-feira (20). A 
reunião durou mais de 6 horas e o 
resultado foi uma vitória para a Ins-
tituição.

“Quem vence é o Ifal. Depois de 
mais de 6h de reunião, muito debate 
e emoção, posso dizer que venceu a 
pluralidade de situações e singulari-
dades de cada Campus, venceram os 
estudantes diversos a partir do com-
promisso com a Instituição.”, avaliou 
Ederson Matsumoto, o Japa, membro 
do Consup e diretor do Sintietfal.

Em votação, os/as conselheiros/
as deliberaram pela autonomia de 
cada câmpus decidir o tempo de 
aula baseado na legislação vigente, 
que atualmente determina ser entre 
45 e 60 minutos. Outra decisão im-
portante foi que nenhum compo-
nente curricular tenha carga horária 
inteira desenvolvida na modalidade 
Educação a Distância.

O texto aprovado também aca-
tou o destaque do conselheiro Ga-
briel Ferreira, representante egresso, 
que defendeu a importância da pre-
sença dos estudantes nas comissões 
de Reestruturação dos Planos Peda-
gógicos dos Cursos Técnicos Inte-
grados ao Ensino Médio. Até então, 
todos os debates existentes na Insti-
tuição, desde 2016, aconteceram sem 
a participação dos/das estudantes.

“Falta a representação discente. 
É algo que já foi colocado em outra 

reunião. Eu deixo aqui meu questio-
namento de como foi a participa-
ção dos discentes nessas comissões, 
como vem se dando a participação 
do discente, que é algo necessário”, 
destacou Gabriel Ferreira, ao criticar 
a exclusão dos estudantes do proces-
so.

As diretrizes institucionais do 
ensino médio integrado já tinham 
sido aprovadas pelo Conselho de 
Ensino, Pesquisa e Extensão - CEPE 
no dia 16 de agosto. No entanto, a 

matéria só foi encaminhada para o 
Conselho Superior por ação do Sin-
tietfal, que entrou com um recurso 
pedindo a suspensão da deliberação 
nº 34 e a revisão da decisão do CEPE 
pelo conselho máximo da institui-
ção.

“O recurso apresentado pelo 
Sintietfal foi determinante para que 
a diretriz aprovada fosse revisada 
pelo Conselho Superior, conside-
rando que um tema tão importante 
para a instituição não poderia ter fi-
cado apenas com a decisão do CEPE. 
Além disso, o texto aprovado preci-
sava ser melhorado com relação ao 
tempo de aula e à questão da educa-
ção a distância”, defendeu Silvia Re-
gina, vice-presidenta do Sintietfal.

De acordo com a decisão, cada 
câmpus deverá realizar estudos ne-
cessários nas comissões locais de 
reestruturação para definir sobre o 
contraturno e o tempo de aula. A de-
cisão final será tomada pelo Conse-
lho de Câmpus de cada unidade de 
ensino e encaminhada ao CEPE.

Conselho Superior aprova diretrizes institucionais 
da reestruturação do médio integrado

Consinasefe

Congresso do Sinasefe acontece de 14 a 17 de novembro
Com o tema “É preciso lutar, é 

possível resistir!”, o 33º Congresso 
do Sinasefe está marcado para os 
dias 14 a 17 de novembro, no Hotel 
Nacional, em Brasília.

O 33º Consinasefe terá o caráter 
estatuinte, ou seja, poderá realizar 
alterações no Estatuto do sindicato. 
Além disso, o congresso definirá as 
políticas gerais da entidade nacional 
para o próximo período e elegerá os/
as membros/as do Conselho de Ética. 

Temas sobre a conjuntura do 
país, o combate às opressões, o pro-
jeto Future-se, a permanência na 

CSP Conlutas, entre outros, farão 
parte dos 4 dias de debates. 

Para pautar as deliberações do 
fórum, este ano, foram inscritas 102 
teses, divididas em quatro eixos te-
máticos, sendo: 71 teses de alterações 
de estatuto; quatro teses de combate 
às opressões; nove teses de planos de 
luta; e 18 teses de política.

Realizado desde 1990, este será 
o primeiro Consinasefe em que en-
trará em vigor a paridade de gênero, 
aprovada no último, exigindo que nas 
direções sindicais exista uma divisão 
equitativa entre homens e mulheres. 

Entendendo a necessidade do 
debate para encontrar alternativas 
de lutas em defesa da Rede Federal 
e ampliar a resistência da categoria 
aos ataques do governo Bolsonaro, 
o Sintietfal realizou nos dias 23 e 24 
cinco assembleias gerais extraordi-
nárias para eleger sua delegação ao 
Congresso.

Foram eleitos, em Maceió, Elaine 
Lima, Andrea Moraes, Carlos Borges 
e Wanderlan Porto; em Marechal De-
odoro, Ederson Matsumoto, Fabiano 
Duarte, Arthur Barbosa, Fabrício Ta-
vares, Felipe  Santos e Zilas Noguei-
ra; em Palmeira dos Índios, Gicele de 

Souza Silva e Ana Cláudia Nascimen-
to Silva; em Satuba, Hugo Brandão, 
Yuri Buarque, Gabriel Magalhães e 
Genuzi Lima; em Maragogi, Renato 
Lobo e Renato Libardi.

Encontro de Mulheres

Antecedendo o 33º Consinasefe, o 
Sinasefe reaizará o seu II Encontro de 
Mulheres no dia 13 de novembro, no 
San Marco Hotel, em Brasília-DF Com 
o temário “Vivas, Livres e Resistentes”, 
o encontro é espaço para as mulheres 
da rede federal debaterem suas lutas, 
atuação no movimento sindical  e con-
dições de  trabalho e de vida.
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Senado conclui votação e dá golpe final na 
aposentadoria de 72 milhões de trabalhadores/as

Previdência

Flexibilização da carga-horária dos TAEs é tema de reunião
Preocupada com a redução dos 

ambientes de trabalho com a jornada 
flexibilizada, a diretoria do Sintietfal 
buscou a Comissão de Flexibilização 
da Jornada de Trabalho, instituída 
pela portaria nº 229/GR/2019, para 
debater o tema e levar reivindicações 
da categoria.

A reunião ocorreu no dia 14 de 
outubro, na Reitoria, com a presen-
ça dos diretores do Sintietfal, Yuri 
Buarque, Carlos Borges e Marcon-
des Inácio, e com os membros da 
comissão, Márcia Helena, Fernanda 
Ísis, Ana Roberta, Alana Messias e o 
presidente Wagner Fonseca.

De acordo com o apresentado 
pelo Sintietfal, a flexibilização para 
os TAEs depende da decisão do ges-
tor máximo da instituição, conforme 
o Decreto nº 1590, de 10 de agosto 
de 1995, e decisão pacificada do STF.

“Apresentamos um pouco da 
luta dos TAEs dentro da instituição 
pela flexibilização, explicamos como 
foi feito o primeiro estudo da CIS e 
os pontos necessários para possibi-
litar a flexibilização dos ambientes. 
E, sobretudo, deixamos claro que a 
decisão final é política, exclusiva do 
Reitor”, afirmou Carlos Borges, dire-
tor jurídico do Sintietfal.

A flexibilização no Ifal foi redu-
zida este ano após portarias publica-
das pelo Reitor. Segundo a comissão, 
houve 75 recursos dos ambientes de 
trabalho que perderam o direito de 
funcionar 12 horas ininterruptas. 
Além disso, o sindicato recebeu di-
versas demandas de servidores com 
relação ao assunto.

“A reunião foi proveitosa e escla-
receu alguns pontos jurídicos que de-
vem contribuir positivamente com o 
resultado do trabalho”, afirmou Alana 
Messias, componente da comissão.

Como resultado da reunião, 

foi solicitada uma audiência com o 
Reitor do Ifal, Carlos Guedes, sobre 
o tema. Acolhendo a demanda, seu 
chefe de gabinete, Zoroastro Neto, 
ficou de indicar a data possível para 
esta reunião com a presença da CGU, 
CIS, Comissão e o sindicato.

“A comissão foi muito solícita 
com o sindicato e se comprometeu 
a discutir seu posicionamento diante 
das portarias publicadas. Esperamos 
que essa reunião com a gestão e to-
das as partes envolvidas avance no 
sentido de contemplar as reivindica-
ções dos servidores e das servidoras”, 
concluiu Borges.

O Senado Federal finalizou o 2° 
turno de votação da Reforma da Pre-
vidência no dia 22 de outubro e, por 
ampla maioria, aprovou esta famige-
rada reforma, que ataca duramente as 
aposentadorias no país. Uma tragédia 
para os trabalhadores brasileiros.

 Agora, só faltará a sessão conjun-
ta do Congresso que fará a promulga-
ção do texto, o que deve ocorrer até a 
primeira quinzena de novembro, e as 
mudanças nas aposentadorias passa-
rão a valer imediatamente. 

A estimativa é que as mudanças 
afetem diretamente pelo menos 72 mi-
lhões de trabalhadores/as, entre traba-
lhadores/as da ativa e do setor público. 
Contudo, o alcance será muito maior, 
já que as mudanças na Previdência 
terão consequências também para be-
neficiários/as do INSS e na economia 
do país, principalmente dos pequenos 
municípios.

O texto base, com as principais 
mudanças nas regras previdenciárias, 
foi aprovado com um placar de 60 vo-

tos a favor, 19 contra e uma ausência. 
O governo precisava de, no mínimo, 
49 votos.

É importante saber que a reforma 
atinge todos/as os/as trabalhadores/as, 
não só os/as que entrarão no mercado 
de trabalho, mas todos/as os/as que já 
estão na ativa, mesmo quem estaria 
prestes a se aposentar, pois há uma 
regra de transição que impõe mais 
tempo para a aposentadoria e afeta o 
cálculo dos benefícios de todos.

Apesar de algumas mudanças 
ocorridas em relação ao projeto ori-
ginal entregue ao Congresso por Bol-
sonaro em fevereiro deste ano, o fato 
é que esta reforma é o mais duro ata-
que às aposentadorias e à Previdência 
Social já feito. Os principais objetivos 
que o governo e o mercado exigiam se 
mantiveram e restringem profunda-
mente o acesso à aposentadoria e aos 
benefícios do INSS.

Os eixos principais nas mudanças 
nas regras da Previdência Social foram 
mantidos, a saber: a exigência de idade 

mínima para requerer a aposentadoria 
(65 anos para homens e 62 anos para 
as mulheres), o aumento no tempo de 
contribuição e o rebaixamento no cál-
culo dos benefícios.

É praticamente o fim da aposen-
tadoria integral. Será necessário ter 40 
anos de contribuição para obter o be-
nefício integral, algo praticamente im-
possível no Brasil, onde o desemprego, 
a rotatividade e a informalidade são a 
realidade para milhões de trabalhado-
res/as.

O valor da aposentadoria será cal-
culado com base na média de todo o 
histórico de contribuições do/as tra-
balhador/as (não descartando as 20% 
mais baixas, como é feito atualmente). 
Além disso, ao atingir o tempo mí-
nimo de contribuição (15 anos para 
mulheres e 20 anos para homens), o 
trabalhador(a) só terá direito a 60% do 
valor do benefício integral, com o per-
centual subindo para cada ano a mais 
de contribuição. Com essas mudanças, 
haverá um achatamento brutal no va-
lor dos benefícios. 

Carreira
Por CSP-Conlutas
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A Justiça Federal determinou a 
remoção do professor Marcelo Sou-
za Oliveira do Ifal câmpus Penedo 
para o Ifba câmpus Salvador por 
motivo de saúde. A tutela de urgên-
cia foi autorizada pelo Juiz Federal 
Ávio Mozar José Ferraz De Novaes, 
da 12ª Vara Federal Cível Seção Judi-
ciária do Estado da Bahia no Proces-
so nº 1008974-71.2019.4.01.3300. O 
processo foi impetrado pelo Sinasefe 
Ifba com o suporte do Sintietfal.

A decisão está amparada no Re-
gime Jurídico Único dos Servidores 
Públicos da União (Lei n. 8112/90) 
art. 36, inciso III, alínea “b” da Lei 
8.212/91, que trata da remoção a 
pedido para outra localidade, inde-
pendentemente do interesse da ad-
ministração, “por motivo de saúde 
do servidor, cônjuge, companheiro 
ou dependente que viva às suas ex-
pensas e conste do seu assentamento 
funcional, condicionada à compro-
vação por junta médica oficial”.

No processo, o professor Mar-
celo Oliveira alegou que, em 2011, 

passou a apresentar grave quadro de 
depressão, ansiedade e síndrome do 
pânico, em decorrência do assédio 
moral sofrido no local de trabalho.

Devido à síndrome do pânico e 
aversão grave ao ambiente de traba-
lho (CID 32 e 43, respectivamente), 
em 2012, entrou de licença médica e 
solicitou remoção ao Ifal para trata-
mento de saúde em Salvador, cidade 
em que reside o seu núcleo familiar 
mais próximo. Apesar de atestado 
psiquiátrico afirmando que o docen-
te deveria continuar seu tratamento 
próximo à família e não retornar a 
Penedo, o Ifal indeferiu pedido.

Após sete anos de batalha admi-
nistrativa e judicial, Marcelo Souza 
Oliveira se diz contente com a de-
cisão favorável ao seu pleito. “Estou 
super feliz com a vitória do coletivo 
(sindicato do Ifal em parceria com 
o do Ifba) na Justiça Federal. Essa 
decisão significa o meu renascimen-
to após 7 anos de luta. Uma batalha 
vencida contra um assédio moral 
institucional (Reitoria e Gestão do 

Campus Penedo)”, afirma o 
servidor.

Para o docente, o mo-
mento mais difícil foi o 
Processo Administrativo 
Disciplinar vivido em 2017 
por abandono de cargo. 
Oliveira pretende com-
provar em juízo o assédio 
moral, incluindo esse PAD, 
que desencadeou seu afastamento 
do Ifal.

“Em 2017, tive quatro meses de 
salários zerados e o plano de saúde 
Geap quase suspenso, mesmo estan-
do de licença médica homologada 
pela junta médica oficial da Ufba. 
Tive que recorrer a ajuda para pagar 
o plano e dar continuidade ao meu 
tratamento e da minha esposa com a 
retirada da tireoide (CA)”, relembra 
o servidor.

“Os vencimentos não foram de-
volvidos e cheguei ao ponto de ter 
que vender meu único apartamento 
em que morava com minha esposa e 

meu filho para pagar dívidas e cus-
tear tratamentos, despesas com ad-
vogados, etc”, complementa Oliveira.

O docente hoje aguarda o Ifal 
cumprir a decisão de sua transferên-
cia e o pagamento da remuneração 
e gozo de suas férias de 2012 e 2015, 
que também já possui decisão favo-
rável. Além disso, Marcelo Oliveira 
pretende buscar reparação por da-
nos morais de tudo o que viveu no 
Ifal.

“A sociedade brasileira, alagoa-
na e do Ifal clama por justiça na luta 
contra o coronelismo e o assédio 
moral, que ceifa vidas”, concluiu o 
professor.

Assédio Moral

Em ação contra o Ifal, professor 
conquista remoção para o Ifba

Marcelo Oliveira 
alega ter desenvolvi-
do depressão, ansie-
dade e síndrome do 
pânico por assédio 
moral sofrido no 
câmpus Penedo

Convênios Jurídico

Descontos especiais para sindicalizados/as

Plantão Jurídico
Todas as terças-feiras das 9h às 12h, 

na sede do Sintietfal.

O Sintietfal disponibiliza o serviço de advo-
cacia para os/as seus/suas sindicalizados/as 

em ações individuais e coletivas. 

Mais informações: (82) 98176-6251
Carlos Borges - Dir. Jurídico


